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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 63/2013
de 27 de agosto

Instituição de mecanismos de combate à utilização indevida do 
contrato de prestação de serviços em relações de trabalho 
subordinado — Primeira alteração à Lei n.º 107/2009, de 14 de 
setembro, e quarta alteração ao Código de Processo do Traba-
lho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de novembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

A presente lei institui mecanismos de combate à utili-
zação indevida do contrato de prestação de serviços em 
relações de trabalho subordinado.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro

O artigo 2.º da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, 
que aprova o regime processual aplicável às contraordena-
ções laborais e de segurança social, passa a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 2.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A ACT é igualmente competente e deve instaurar 

o procedimento previsto no artigo 15.º -A da presente lei, 
sempre que se verifique uma situação de prestação de 
atividade, aparentemente autónoma, que indicie carac-
terísticas de contrato de trabalho, nos termos previstos 
no n.º 1 do artigo 12.º do Código do Trabalho, aprovado 
pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro.»

Artigo 3.º
Alteração ao Código de Processo do Trabalho

O artigo 26.º do Código de Processo do Trabalho, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de novembro, e alte-
rado pelos Decretos -Leis n.os 323/2001, de 17 de dezembro, 
38/2003, de 8 de março, e 295/2009, de 13 de outubro, que 
o republicou, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 26.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) A ação de reconhecimento da existência de contrato 

de trabalho.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Na ação de reconhecimento da existência de 

contrato de trabalho, a instância inicia -se com o rece-
bimento da participação.»

Artigo 4.º
Aditamento à Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro

É aditado um artigo 15.º -A à Lei n.º 107/2009, de 14 de 
setembro, com a seguinte redação:

«Artigo 15.º -A
Procedimento a adotar em caso de utilização indevida

do contrato de prestação de serviços

1 — Caso o inspetor do trabalho verifique a existência 
de indícios de uma situação de prestação de atividade, 
aparentemente autónoma, em condições análogas ao 
contrato de trabalho, nos termos descritos no artigo 12.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 
12 de fevereiro, lavra um auto e notifica o empregador 
para, no prazo de 10 dias, regularizar a situação, ou se 
pronunciar dizendo o que tiver por conveniente.

2 — O procedimento é imediatamente arquivado no 
caso em que o empregador faça prova da regularização 
da situação do trabalhador, designadamente mediante a 
apresentação do contrato de trabalho ou de documento 
comprovativo da existência do mesmo, reportada à data 
do início da relação laboral.

3 — Findo o prazo referido no n.º 1 sem que a situa-
ção do trabalhador em causa se mostre devidamente 
regularizada, a ACT remete, em cinco dias, participa-
ção dos factos para os serviços do Ministério Público 
da área de residência do trabalhador, acompanhada de 
todos os elementos de prova recolhidos, para fins de 
instauração de ação de reconhecimento da existência 
de contrato de trabalho.

4 — A ação referida no número anterior suspende 
até ao trânsito em julgado da decisão o procedimento 
contraordenacional ou a execução com ela relacionada.»

Artigo 5.º
Aditamento ao Código de Processo do Trabalho

É aditado um capítulo VIII ao título VI do livro I do 
Código de Processo do Trabalho, denominado «Ação de 
reconhecimento da existência de contrato de trabalho», 
composto pelos artigos 186.º -K a 186.º -R, com a seguinte 
redação:

«Artigo 186.º -K
Início do processo

1 — Após a receção da participação prevista no n.º 3 
do artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, 
o Ministério Público dispõe de 20 dias para intentar 
ação de reconhecimento da existência de contrato de 
trabalho.

2 — Caso o Ministério Público tenha conhecimento, 
por qualquer meio, da existência de uma situação aná-
loga à referida no n.º 3 do artigo 2.º da Lei n.º 107/2009, 
de 14 de setembro, comunica -a à Autoridade para as 
Condições do Trabalho (ACT), no prazo de 20 dias, para 
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instauração do procedimento previsto no artigo 15.º -A 
daquela lei.

Artigo 186.º -L
Petição inicial e contestação

1 — Na petição inicial, o Ministério Público expõe 
sucintamente a pretensão e os respetivos fundamentos, 
devendo juntar todos os elementos de prova recolhidos 
até ao momento.

2 — O empregador é citado para contestar no prazo 
de 10 dias.

3 — A petição inicial e a contestação não carecem 
de forma articulada, devendo ser apresentados em du-
plicado, nos termos do n.º 1 do artigo 148.º do Código 
de Processo Civil, aprovado pela Lei n.º 41/2013, de 
26 de junho.

4 — O duplicado da petição inicial e da contestação 
são remetidos ao trabalhador simultaneamente com a 
notificação da data da audiência de julgamento, com a 
expressa advertência de que pode, no prazo de 10 dias, 
aderir aos factos apresentados pelo Ministério Público, 
apresentar articulado próprio e constituir mandatário.

Artigo 186.º -M
Falta de contestação

Se o empregador não contestar, o juiz profere, no 
prazo de 10 dias, decisão condenatória, a não ser que 
ocorram, de forma evidente, exceções dilatórias ou que 
o pedido seja manifestamente improcedente.

Artigo 186.º -N
Termos posteriores aos articulados

1 — Se a ação tiver de prosseguir, pode o juiz jul-
gar logo procedente alguma exceção dilatória ou nu-
lidade que lhe cumpra conhecer ou decidir do mérito 
da causa.

2 — A audiência de julgamento realiza -se dentro de 
30 dias, não sendo aplicável o disposto nos n.os 1 a 3 
do artigo 151.º do Código de Processo Civil, aprovado 
pela Lei n.º 41/2013, de 26 de junho.

3 — As provas são oferecidas na audiência, podendo 
cada parte apresentar até três testemunhas.

Artigo 186.º -O
Audiência de partes e julgamento

1 — Se o empregador e o trabalhador estiverem pre-
sentes ou representados, o juiz realiza a audiência de 
partes, procurando conciliá -los.

2 — Frustrando -se a conciliação, inicia -se imedia-
tamente o julgamento, produzindo -se as provas que ao 
caso couberem.

3 — Não é motivo de adiamento a falta, ainda que 
justificada, de qualquer das partes ou dos seus man-
datários.

4 — Quando as partes não tenham constituído man-
datário judicial ou este não comparecer, a inquirição 
das testemunhas é efetuada pelo juiz.

5 — Se ao juiz parecer indispensável, para boa de-
cisão da causa, que se proceda a alguma diligência, 
suspende a audiência na altura que reputar mais conve-

niente e marca logo dia para a sua continuação, devendo 
o julgamento concluir -se dentro de 30 dias.

6 — Finda a produção de prova, pode cada um dos 
mandatários fazer uma breve alegação oral.

7 — A sentença, sucintamente fundamentada, é logo 
ditada para a ata.

8 — A sentença que reconheça a existência de um 
contrato de trabalho fixa a data do início da relação 
laboral.

9 — A decisão proferida pelo tribunal é comunicada 
à ACT e ao Instituto da Segurança Social, I. P.

Artigo 186.º -P
Recurso

Da decisão proferida nos termos do presente capítulo 
é sempre admissível recurso de apelação para a Relação, 
com efeito meramente devolutivo.

Artigo 186.º -Q
Valor da causa e responsabilidade pelo pagamento das custas

1 — Para efeitos de pagamento de custas, aplica -se 
à ação de reconhecimento da existência de contrato de 
trabalho o disposto na alínea e) do n.º 1 do artigo 12.º 
do Regulamento das Custas Processuais, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 34/2008, de 26 de fevereiro, alterado e 
republicado pela Lei n.º 7/2012, de 13 de fevereiro.

2 — O valor da causa é sempre fixado a final pelo juiz 
tendo em conta a utilidade económica do pedido.

3 — Se for interposto recurso antes da fixação do 
valor da causa pelo juiz, deve este fixá -lo no despacho 
que admita o recurso.

4 — O trabalhador só pode ser responsabilizado pelo 
pagamento de qualquer quantia a título de custas se, nos 
termos do disposto no n.º 4 do artigo 186.º -L, tiver apre-
sentado articulado próprio e se houver decaimento.

Artigo 186.º -R
Prazos

Os prazos previstos no n.º 1 do artigo 337.º e no n.º 2 
do artigo 387.º do Código do Trabalho, aprovado pela 
Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, contam -se a partir 
da decisão final transitada em julgado.»

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 24 de julho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 19 de agosto de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 20 de agosto de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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 Lei n.º 64/2013
de 27 de agosto

Regula a obrigatoriedade de publicitação dos benefícios conce-
didos pela Administração Pública a particulares, procede à 
primeira alteração ao Decreto -Lei n.º 167/2008, de 26 de agosto, 
e revoga a Lei n.º 26/94, de 19 de agosto, e a Lei n.º 104/97, de 
13 de setembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei regula a obrigatoriedade de publicitação 
dos benefícios concedidos pela Administração Pública a 
particulares, procede à primeira alteração ao Decreto -Lei 
n.º 167/2008, de 26 de agosto, que estabelece o regime 
jurídico aplicável à atribuição de subvenções públicas, e 
revoga a Lei n.º 26/94, de 19 de agosto, que regulamenta 
a obrigatoriedade de publicitação dos benefícios conce-
didos pela Administração Pública a particulares, e a Lei 
n.º 104/97, de 13 de setembro, que cria o sistema de infor-
mação para a transparência dos atos da Administração Pú-
blica (SITAAP) e reforça os mecanismos de transparência 
previstos na Lei n.º 26/94, de 19 de agosto.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — A presente lei institui a obrigação de publicidade 
e de reporte de informação sobre os apoios, incluindo as 
transferências correntes e de capital e a cedência de bens 
do património público, concedidos pela administração 
direta ou indireta do Estado, regiões autónomas, autarquias 
locais, empresas do setor empresarial do Estado e dos 
setores empresariais regionais, intermunicipais e munici-
pais, entidades administrativas independentes, entidades 
reguladoras, fundações públicas de direito público e de 
direito privado, outras pessoas coletivas da administração 
autónoma, demais pessoas coletivas públicas e outras enti-
dades públicas, bem como pelas entidades que tenham sido 
incluídas no setor das administrações públicas no âmbito 
do Sistema Europeu de Contas Nacionais e Regionais, 
nas últimas contas setoriais publicadas pela autoridade 
estatística nacional, doravante designadas por entidades 
obrigadas, a favor de pessoas singulares ou coletivas dos 
setores privado, cooperativo e social, bem como das entida-
des públicas fora do perímetro do setor das administrações 
públicas no âmbito do Sistema Europeu de Contas Nacio-
nais e Regionais, a título de subvenção pública.

2 — Para efeitos da presente lei, considera -se «sub-
venção pública» toda e qualquer vantagem financeira 
ou patrimonial atribuída, direta ou indiretamente, pelas 
entidades obrigadas, qualquer que seja a designação ou 
modalidade adotada.

3 — São igualmente objeto de publicidade e reporte:
a) As dilações de dívidas de impostos e de contribuições 

à segurança social, deferidas por ato administrativo de 
competência governamental, quando superiores a 90 dias;

b) A concessão, por contrato ou por ato administrativo 
de competência governamental, de isenções e outros be-
nefícios fiscais e parafiscais não automáticos cujo ato de 
reconhecimento implique uma margem de livre apreciação 

administrativa, não se restringindo à mera verificação ob-
jetiva dos pressupostos legais;

c) Os subsídios e quaisquer apoios de natureza comu-
nitária;

d) As garantias pessoais conferidas pelas entidades re-
feridas no n.º 1.

4 — A obrigatoriedade de publicitação consagrada no 
presente artigo não inclui:

a) As subvenções de caráter social concedidas a pes-
soas singulares, nomeadamente as prestações sociais do 
sistema de segurança social, bolsas de estudo e isenções 
de taxas moderadoras, de propinas ou de pagamento de 
custas decorrentes da aplicação das leis e normas regula-
mentares vigentes;

b) Os subsídios, subvenções, bonificações, ajudas, in-
centivos ou donativos cuja decisão de atribuição se restrinja 
à mera verificação objetiva dos pressupostos legais;

c) Os pagamentos referentes a contratos realizados ao 
abrigo do Código dos Contratos Públicos.

Artigo 3.º
Valor mínimo

1 — O disposto no n.º 1 e na alínea b) do n.º 3 do ar-
tigo 2.º só é aplicável quando os montantes em questão 
excederem o valor equivalente a uma anualização da re-
tribuição mínima mensal garantida.

2 — Não é permitida a cisão dos montantes quando da 
mesma resulte a inaplicabilidade do disposto no artigo e 
número anteriores.

Artigo 4.º
Publicidade

1 — Sem prejuízo de outros requisitos ou publicitações 
que forem legalmente exigíveis, a publicitação prevista 
nos artigos anteriores efetua -se através de publicação e 
manutenção de listagem anual no sítio na Internet da en-
tidade obrigada e da Inspeção -Geral de Finanças (IGF), 
com indicação da entidade obrigada, do nome ou firma do 
beneficiário e do respetivo número de identificação fiscal 
ou número de pessoa coletiva, do montante transferido ou 
do benefício auferido, da data da decisão, da sua finalidade 
e do fundamento legal.

2 — A publicitação a que se refere o número anterior 
realiza -se até ao final do mês de fevereiro do ano seguinte 
a que dizem respeito as subvenções atribuídas, através de 
listagem contendo a informação exigida.

Artigo 5.º
Reporte de informação

1 — O reporte de informação pelas entidades obrigadas 
é realizado através da inserção dos dados num formulário 
eletrónico próprio e apresentação da respetiva documen-
tação de suporte digitalizada, aprovados por despacho do 
membro do Governo responsável pela área das finanças e 
disponibilizado pela IGF no seu sítio na Internet.

2 — O formulário a que se refere o número anterior 
é remetido à IGF, exclusivamente por via eletrónica, até 
ao final do mês de janeiro do ano seguinte a que diz res-
peito.
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3 — A IGF é a entidade responsável pela verificação do 
cumprimento das obrigações estabelecidas na presente lei, 
competindo -lhe designadamente:

a) A organização e tratamento da informação recebida;
b) A disponibilização, no seu sítio na Internet 

(www.igf.min -financas.pt), da informação recebida;
c) A prestação das informações necessárias às entida-

des públicas e privadas para o integral cumprimento do 
disposto na presente lei.

4 — A fiscalização das obrigações estabelecidas pela 
presente lei compete ao Ministério das Finanças, sendo 
exercidas pela IGF.

5 — A atividade dos beneficiários de subvenções está 
sujeita a fiscalização e controlo por parte da IGF, nos 
termos da lei, sem prejuízo do exercício das atividades 
de fiscalização, controlo e tutela específica legalmente 
definida e atribuída a outros órgãos e serviços da Admi-
nistração Pública.

Artigo 6.º
Atos de doação

1 — Os atos de doação de um bem patrimonial regis-
tado em nome do Estado ou de outras entidades obrigadas 
são publicitados com indicação da entidade obrigada, do 
nome ou firma do beneficiário e do respetivo número de 
identificação fiscal ou número de pessoa coletiva, do valor 
patrimonial estimado e do seu fundamento legal.

2 — A publicitação nos termos do número anterior 
realiza -se em conjunto com as listagens previstas no ar-
tigo 4.º, independentemente de o ato já ter sido objeto de 
publicação ao abrigo de outro dispositivo legal.

3 — Os atos de doação estão sujeitos à obrigação de 
reporte nos termos do artigo anterior.

Artigo 7.º
Indemnizações

A Conta Geral do Estado deve relevar o montante global 
das indemnizações pagas pelo Estado a entidades privadas, 
com explicitação autónoma da verba total daquelas cujo 
valor não tenha sido fixado judicialmente.

Artigo 8.º
Administração regional autónoma

1 — A presente lei aplica -se nas Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira, sem prejuízo das adaptações que lhe 
venham a ser introduzidas por diploma regional.

2 — O cumprimento do disposto no artigo 5.º, pelas 
entidades obrigadas que integram a administração regional 
autónoma, é realizado através do reporte de informação 
nos termos estipulados pela presente lei, suportado em 
protocolo a celebrar entre o membro do Governo respon-
sável pela área das finanças e os respetivos membros dos 
governos regionais.

Artigo 9.º
Administração autárquica

1 — As entidades obrigadas que integram a adminis-
tração autárquica procedem ao reporte de informação, nos 
termos do artigo 5.º, junto da IGF.

2 — A IGF assegura o acesso da Direção -Geral do 
Orçamento (DGO) e da Direção -Geral das Autarquias 
Locais (DGAL) ao reporte de informação a que se refere 
o número anterior.

Artigo 10.º
Responsabilidade

1 — O incumprimento ou cumprimento defeituoso do 
disposto na presente lei pelas entidades obrigadas deter-
mina:

a) A retenção de 15 % na dotação orçamental, ou na 
transferência do Orçamento do Estado, subsídio ou adian-
tamento para entidade obrigada, no mês ou meses seguintes 
ao incumprimento, excecionando -se as verbas destinadas 
a suportar encargos com remunerações certas e perma-
nentes;

b) A não tramitação de quaisquer processos, designa-
damente os relativos a recursos humanos ou aquisição 
de bens e serviços que sejam dirigidos ao Ministério das 
Finanças pela entidade obrigada;

c) A responsabilidade disciplinar, civil e financeira do 
dirigente respetivo e constitui fundamento bastante para 
a cessação da sua comissão de serviço.

2 — Os montantes a que se refere a alínea a) do número 
anterior são repostos no mês seguinte, após o integral 
cumprimento da obrigação cujo incumprimento ou cum-
primento defeituoso determinou a respetiva retenção.

3 — Ao incumprimento ou cumprimento defeituoso 
do disposto na presente lei, por parte das entidades obri-
gadas que integram a administração regional autónoma, 
são aplicáveis, com as necessárias adaptações, as normas 
referentes às consequências decorrentes do incumprimento 
dos deveres de informação previstos na Lei de Finanças 
das Regiões Autónomas.

4 — Ao incumprimento ou cumprimento defeituoso do 
disposto na presente lei, por parte das entidades obrigadas 
que integram a administração autárquica, são aplicáveis, 
com as necessárias adaptações, as normas referentes às 
consequências decorrentes do incumprimento dos deveres 
de informação previstos na Lei das Finanças Locais.

5 — A fim de permitir a identificação das entidades 
obrigadas, a DGO permite ou disponibiliza à IGF o acesso 
à informação que detenha relativa aos dados da execução 
orçamental, com o detalhe ao nível da rubrica, alínea e 
subalínea da classificação económica, referentes, designa-
damente, às transferências correntes e de capital realizadas 
por tais entidades.

6 — Para efeitos da aplicação do disposto nos números 
anteriores, a IGF comunica à DGO ou à DGAL, consoante 
as respetivas atribuições, no prazo de cinco dias úteis após 
o decurso dos prazos previstos nos artigos 4.º e 5.º, a iden-
tificação da entidade obrigada incumpridora.

Artigo 11.º
Norma revogatória

São revogados:

a) A Lei n.º 26/94, de 19 de agosto;
b) A Lei n.º 104/97, de 13 de setembro;
c) O artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 167/2008, de 26 de 

agosto.
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Artigo 12.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no 1.º dia do mês seguinte 
ao da sua publicação.

Aprovada em 24 de julho de 2013.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 19 de agosto de 2013.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 20 de agosto de 2013.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 65/2013
de 27 de agosto

Aprova os requisitos de acesso e exercício das atividades das 
empresas de manutenção de instalações de elevação e das 
entidades inspetoras de instalações de elevação, e seus pro-
fissionais, conformando -os com a disciplina da Lei n.º 9/2009, 
de 4 de março, e do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, 
que transpuseram as Diretivas n.os 2005/36/CE, relativa ao re-
conhecimento das qualificações profissionais, e 2006/123/CE, 
relativa aos serviços no mercado interno.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente lei aprova os requisitos de acesso e 
exercício da atividade das empresas de manutenção de 
instalações de elevação (EMIE), bem como os requisitos de 
acesso e exercício da atividade das entidades inspetoras de 
instalações de elevação (EIIE) e dos seus profissionais, em 
conformidade com o disposto no Decreto -Lei n.º 92/2010, 
de 26 de julho, que estabelece os princípios e as regras 
necessárias para simplificar o livre acesso e exercício das 
atividades de serviços e transpõe a Diretiva n.º 2006/123/
CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de de-
zembro de 2006, relativa ao mercado interno dos serviços, 
e revoga o disposto no artigo 6.º, no n.º 5 do artigo 7.º, 
no artigo 10.º, nos n.os 2 e 3 do artigo 25.º e os anexos I 
e IV ao Decreto -Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro.

2 — A presente lei incorpora ainda a disciplina da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, 
de 28 de agosto, que transpõe para a ordem jurídica interna 
a Diretiva n.º 2005/36/CE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 7 de setembro de 2005, relativa ao reconhe-
cimento das qualificações profissionais.

Artigo 2.º
Acesso e exercício das atividades das EMIE e das EIIE

1 — A atividade de manutenção de ascensores, escadas 
mecânicas, tapetes rolantes, monta -cargas e plataformas des-

tinadas a movimentar pessoas apenas pode ser exercida por 
EMIE que cumpram os requisitos previstos na presente lei.

2 — Sem prejuízo das competências atribuídas às câma-
ras municipais, a atividade de realização de atos de inspeção, 
inquéritos e peritagens a ascensores, escadas mecânicas, 
tapetes rolantes, monta -cargas e plataformas destinadas a 
movimentar pessoas, bem como de emissão dos correspon-
dentes relatórios e pareceres, apenas pode ser exercida por 
EIIE que cumpram os requisitos previstos na presente lei.

3 — Com exceção das situações previstas no artigo 28.º, 
o acesso e exercício da atividade das EMIE e das EIIE de-
pende de reconhecimento pela Direção -Geral de Energia e 
Geologia (DGEG), nos termos do disposto na presente lei.

4 — Os serviços técnicos camarários que exerçam a 
atividade de manutenção de instalações em propriedade 
municipal devem:

a) Ser reconhecidos pela DGEG nos termos dos arti-
gos 10.º e 11.º, conforme disponham ou não da certificação 
referida na alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º, aplicando -se o 
disposto no artigo 16.º, com as devidas adaptações;

b) Cumprir, com as devidas adaptações, o disposto nos 
artigos 5.º, 6.º, 7.º, nos n.os 1 a 3 do artigo 8.º, e nos arti-
gos 8.º e 15.º

5 — Os serviços técnicos camarários que, nos termos 
da lei, exerçam a atividade de inspeção não carecem da 
acreditação referida no n.º 2 do artigo 17.º, mas devem:

a) Ser reconhecidos pela DGEG, nos termos dos n.os 1 
e 3 a 6 do artigo 17.º, aplicando -se o disposto no artigo 27.º, 
com as devidas adaptações;

b) Cumprir, com as devidas adaptações, o disposto no 
artigo 18.º, nos n.os 1 a 3 do artigo 19.º, nos artigos 26.º, 29.º 
e no n.º 2 do artigo 30.º

Artigo 3.º
Reconhecimento mútuo

1 — É vedada a duplicação de condições exigíveis para 
os procedimentos previstos na presente lei e os requisitos 
e controlos de fim equivalente a que o requerente tenha já 
sido submetido em Portugal ou em outro Estado membro 
da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, nos 
termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho.

2 — O reconhecimento de qualificações profissionais 
adquiridas fora do território nacional, por cidadãos da 
União Europeia ou do espaço económico europeu, rege-
-se pela Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei 
n.º 41/2012, de 28 de agosto.

CAPÍTULO II

Empresas de manutenção de instalações 
de elevação (EMIE)

SECÇÃO I

Requisitos de acesso e exercício da atividade das EMIE

Artigo 4.º
Idoneidade e capacidade

1 — O reconhecimento de uma EMIE assenta na análise 
da idoneidade, competência técnica e capacidade em meios 
humanos e materiais da entidade requerente.
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2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as 
EMIE, para exercerem as atividades previstas no n.º 1 do 
artigo 2.º, devem:

a) Obter previamente certificação, de acordo com a 
ISO 9001, para as atividades de manutenção de instala-
ções de elevação, concedida por entidade acreditada pelo 
Instituto Português de Acreditação, I. P. (IPAC, I. P.) ou 
por entidade homóloga signatária do acordo multilateral 
da European Co -Operation for Accreditation (EA); ou

b) Demonstrar o preenchimento dos seguintes requisitos 
cumulativos:

i) Possuir um sistema informático adequado ao exercício 
da sua atividade;

ii) Dispor de um sistema de comunicação bidirecional 
que lhe permita oferecer atendimento permanente e ser-
viços de socorro em casos de emergência;

iii) Dispor de regras relativas ao arquivo e organização 
de dados relativos às instalações de elevação cuja manu-
tenção seja da sua responsabilidade.

Artigo 5.º
Quadro de pessoal técnico

1 — As funções de técnico responsável pela manutenção 
e de técnico de conservação são asseguradas pelo quadro 
de pessoal técnico das EMIE.

2 — O técnico responsável pela manutenção assegura o 
cumprimento de todos os requisitos técnicos e de segurança 
dos elevadores sob a sua responsabilidade numa EMIE.

3 — O técnico de conservação executa os trabalhos e 
intervenções realizados no âmbito da atividade de uma 
EMIE.

4 — As EMIE devem apresentar e manter um quadro de 
pessoal técnico com carácter permanente, que inclua pelo 
menos um técnico responsável pela manutenção que, nesse 
caso, acumula as funções de técnico de conservação.

5 — Os requisitos de detenção e manutenção do quadro 
de pessoal técnico referido no número anterior consideram-
-se cumpridos mediante a comprovação da existência de 
contratos de prestação de serviços entre a entidade e os 
profissionais que necessariamente devem integrar aquele 
quadro, desde que a atividade dos profissionais seja efe-
tivamente supervisionada pela empresa.

Artigo 6.º
Técnicos responsáveis pela manutenção

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 4.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela 
Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, os técnicos responsáveis 
pela manutenção são engenheiros, obrigatoriamente ins-
critos na Ordem dos Engenheiros, das especialidades de 
Engenharia Mecânica ou de Engenharia Eletrotécnica, 
ou engenheiros técnicos, obrigatoriamente inscritos na 
Ordem dos Engenheiros Técnicos, das especialidades de 
Engenharia Mecânica ou de Engenharia de Energia e de 
Sistemas de Potência.

2 — O reconhecimento de qualificações profissionais 
para os técnicos responsáveis pela manutenção das EMIE, 
adquiridas fora do território nacional por nacionais de Esta-
dos membros da União Europeia ou do espaço económico 
europeu que se estabeleçam em território nacional, é da 
competência da associação pública profissional compe-
tente, nos termos da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada 

pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, e dos respetivos 
estatutos e demais normas aplicáveis.

Artigo 7.º
Técnicos de conservação

1 — Os técnicos de conservação devem possuir os co-
nhecimentos teóricos e práticos adequados ao desempenho 
das suas funções, comprovados pela EMIE para a qual 
trabalham ou prestam serviços.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, podem 
as EMIE exigir aos técnicos de conservação comprovativos 
de frequência de cursos de ensino, de formação profissional 
ou de experiência em áreas que considerem relevantes para 
o desempenho das suas funções.

Artigo 8.º
Seguro de responsabilidade civil

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5, as EMIE 
devem obrigatoriamente dispor de um seguro de responsa-
bilidade civil válido para cobrir quaisquer danos corporais e 
materiais sofridos por terceiros, no decurso e em resultado 
do exercício da sua atividade.

2 — O valor mínimo obrigatório do seguro referido no 
número anterior é de € 1 000 000.

3 — O valor mínimo obrigatório do seguro é atualizado 
anualmente até 31 de março, mediante a aplicação do 
índice de preços no consumidor, no continente, sem habi-
tação, publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P. 
(INE, I. P.).

4 — As EMIE estabelecidas noutro Estado membro da 
União Europeia ou do espaço económico europeu podem 
substituir a celebração do seguro referido nos números 
anteriores por seguro, garantia financeira ou instrumento 
equivalente, que cubra, nos termos previstos nos números 
anteriores, as respetivas atividades a exercer em territó-
rio nacional, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º do 
Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

5 — As EMIE em regime de livre prestação em Portugal 
que estejam obrigadas, nos termos da legislação do Estado 
membro de origem, à contratação de qualquer outro seguro, 
garantia financeira ou instrumento equivalente subscrito 
noutro Estado membro da União Europeia ou do espaço 
económico europeu, para a cobertura dos danos corporais 
e materiais sofridos por terceiros, no decurso e em resul-
tado do exercício da sua atividade em território nacional, 
estão isentas da obrigação referida nos números anteriores.

6 — Nas situações referidas no número anterior, as in-
formações constantes na alínea m) do n.º 1 do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, referem -se a 
qualquer outro seguro, garantia financeira ou instrumento 
equivalente subscrito noutro Estado membro da União 
Europeia ou do espaço económico europeu contratado 
nos termos da legislação do Estado membro de origem, 
devendo as EMIE identificar a autoridade competente 
daquele Estado que exerce poder punitivo pela violação 
do requisito em causa em território nacional, sempre que 
tal lhe seja solicitado pelo destinatário do serviço ou por 
autoridade competente.

Artigo 9.º
Incompatibilidade

As EMIE não podem exercer a atividade das EIIE.
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SECÇÃO II

Procedimento, duração e outras vicissitudes 
do reconhecimento das EMIE

Artigo 10.º
Pedido de reconhecimento por entidades com certificação

As entidades que possuam certificação de acordo com 
a ISO 9001 para as atividades de manutenção de insta-
lações de elevação, concedida por entidade acreditada 
pelo IPAC, I. P., ou por entidade homóloga signatária do 
acordo multilateral da EA, devem apresentar o pedido de 
reconhecimento como EMIE ao diretor -geral de Energia e 
Geologia, acompanhado dos seguintes elementos:

a) Cópia do documento comprovativo da respetiva cer-
tificação;

b) Código de acesso à respetiva certidão permanente ou 
extrato em forma simples do teor das inscrições em vigor 
no registo comercial, onde conste o objeto, capital e sede, 
nomes dos representantes legais, bem como o número de 
pessoa coletiva, caso o requerente seja pessoa coletiva;

c) Cópia simples do respetivo documento de identifi-
cação, se o requerente for pessoa singular;

d) Quadro de pessoal ao seu serviço em território na-
cional, nos termos do artigo 5.º, juntamente com os do-
cumentos comprovativos das qualificações profissionais 
dos técnicos responsáveis pela manutenção e cópia dos 
contratos de trabalho ou de prestação de serviços celebra-
dos com esses técnicos;

e) Cópia da apólice do seguro de responsabilidade civil 
ou comprovativo de contratação de garantia financeira ou 
instrumento equivalente, nos termos do artigo 8.º;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que tomou 
conhecimento dos deveres e normas legais e regulamen-
tares aplicáveis à atividade de manutenção de instalações 
de elevação, comprometendo -se a assegurar o seu estrito 
cumprimento.

Artigo 11.º

Pedido de reconhecimento por entidades sem certificação

1 — As entidades que não possuam certificação, de 
acordo com a ISO 9001, para as atividades de manutenção 
de instalações de elevação, concedida por entidade acredi-
tada pelo IPAC, I. P., ou por entidade homóloga signatária 
do acordo multilateral da EA, devem apresentar o pedido 
de reconhecimento como EMIE ao diretor -geral de Energia 
e Geologia, acompanhado dos seguintes elementos, para 
além dos referidos nas alíneas b) a f) do artigo anterior:

a) Organograma da empresa;
b) Relação do equipamento utilizado no exercício das 

atividades, acompanhado dos respetivos certificados de 
calibração, devendo incluir, pelo menos, o seguinte:

i) Taquímetro;
ii) Megaohmímetro;
iii) Pinça multimétrica;
iv) Luxímetro;

c) Declaração de que possui um sistema informático 
adequado ao exercício da sua atividade;

d) Declaração de que dispõe de um sistema de comuni-
cação bidirecional que lhe permita oferecer atendimento 
permanente e serviços de socorro em casos de emergência;

e) Declaração de que dispõe de regras relativas ao ar-
quivo e organização de dados relativos às instalações de 
elevação cuja manutenção seja da sua responsabilidade.

2 — A decisão final expressa do pedido de reconheci-
mento de entidades que não possuam certificação deve ser 
precedida de uma auditoria, a efetuar simultaneamente pela 
DGEG e por uma das seguintes entidades, a solicitação 
da DGEG:

a) Organismo notificado no âmbito do Decreto -Lei 
n.º 295/98, de 22 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 176/2008, de 26 de agosto;

b) Organismo notificado no âmbito do Decreto -Lei 
n.º 103/2008, de 24 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 75/2011, de 20 de junho;

c) Entidade inspetora de instalações de elevação (EIIE).

Artigo 12.º
Prazo para decisão

1 — A decisão sobre o pedido de reconhecimento para 
as EMIE com certificação é emitida pela DGEG no prazo 
de 30 dias úteis a contar da data de receção do pedido 
regularmente instruído.

2 — A decisão sobre o pedido de reconhecimento como 
EMIE por entidades sem certificação é proferida pela 
DGEG no prazo máximo de 45 dias úteis subsequentes à 
completa instrução do pedido.

Artigo 13.º
Deferimento tácito

1 — Findos os prazos previstos no artigo anterior sem 
que seja proferido despacho, o pedido de reconhecimento 
considera -se tacitamente deferido, podendo o requerente 
dar início imediato à atividade.

2 — Nos casos previstos no número anterior, a DGEG 
deve, no 1.º dia útil após o termo dos prazos aí referidos, 
emitir automaticamente o certificado de reconhecimento 
do requerente.

Artigo 14.º
Duração do reconhecimento

O reconhecimento não está sujeito a prazo de caduci-
dade, sem prejuízo da sua revogação ou suspensão, nos 
termos previstos no artigo 16.º

Artigo 15.º
Substituição de técnicos

A substituição dos técnicos responsáveis pela manuten-
ção ao serviço das EMIE, em território nacional, deve ser 
por estas comunicada à DGEG, no prazo de 30 dias após a 
sua efetivação, mediante requerimento acompanhado dos 
documentos comprovativos das qualificações profissionais 
dos novos técnicos responsáveis pela manutenção e cópia 
dos contratos de trabalho ou de prestação de serviços ce-
lebrados com esses técnicos.

Artigo 16.º
Revogação ou suspensão do reconhecimento

1 — A DGEG pode determinar a revogação ou sus-
pensão do reconhecimento de uma EMIE, nos seguintes 
casos:

a) Suspensão ou anulação da certificação, no caso de 
EMIE reconhecida nos termos previstos no artigo 10.º;
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b) Inexistência de quadro de pessoal mínimo ou contra-
tação de técnicos responsáveis pela manutenção que não 
cumpram o disposto no artigo 6.º

c) Incumprimento da legislação ou regulamentação 
aplicável ao exercício da atividade;

d) Deficiente manutenção das instalações à sua respon-
sabilidade, de que resultem anomalias graves no funcio-
namento dos equipamentos;

e) Inexistência do seguro de responsabilidade civil ou 
de garantia financeira ou instrumento equivalente, nos 
termos do artigo 8.º;

f) Dissolução, insolvência ou suspensão da atividade 
da empresa.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número 
anterior, os organismos de certificação acreditados pelo 
IPAC, I. P., devem comunicar de imediato à DGEG a sus-
pensão ou anulação de uma certificação.

3 — A revogação ou suspensão é determinada por des-
pacho do diretor -geral de Energia e Geologia.

CAPÍTULO III

Entidades inspetoras de instalações 
de elevação (EIIE)

SECÇÃO I

Requisitos de acesso e exercício da atividade das EIIE 
e dos seus profissionais

Artigo 17.º
Idoneidade e capacidade

1 — O reconhecimento de uma EIIE assenta na análise 
da idoneidade, competência técnica e capacidade em meios 
humanos e materiais da entidade requerente.

2 — Sem prejuízo da possibilidade de reconhecimento 
provisório, por um período máximo de dois anos, nos 
termos do artigo 22.º, para efeitos do seu reconhecimento, 
as EIIE devem obter previamente a sua acreditação, para 
o exercício das atividades previstas no n.º 2 do artigo 2.º, 
de acordo com a ISO/IEC 17 020, pelo IPAC, I. P., ou 
por entidade homóloga signatária do acordo multilateral 
da EA.

3 — As EIIE devem igualmente dispor de quadro de 
pessoal técnico e administrativo e possuir os meios neces-
sários para cumprir de maneira adequada todas as ações 
ligadas ao exercício da sua atividade.

4 — O pessoal técnico das EIIE é composto pelo diretor 
técnico e pelos inspetores, competindo ao primeiro dirigir 
e coordenar o trabalho dos inspetores e a estes realizar os 
atos previstos no n.º 2 do artigo 2.º

5 — O quadro de pessoal técnico das EIIE deve incluir, 
pelo menos, um diretor técnico, que, nesse caso, acumula 
as funções de inspetor.

6 — Os requisitos de detenção e manutenção do quadro 
de pessoal técnico referido no número anterior consideram-
-se cumpridos mediante a comprovação da existência de 
contratos de prestação de serviços entre a entidade e os 
profissionais que necessariamente devem integrar aquele 
quadro, desde que a atividade dos profissionais seja efe-
tivamente supervisionada pela empresa.

Artigo 18.º
Diretor técnico e inspetores

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 4.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela 
Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, o diretor técnico e os 
inspetores são engenheiros, obrigatoriamente inscritos 
na Ordem dos Engenheiros, das especialidades de En-
genharia Mecânica ou de Engenharia Eletrotécnica ou 
engenheiros técnicos, obrigatoriamente inscritos na Or-
dem dos Engenheiros Técnicos, das especialidades de 
Engenharia Mecânica ou de Engenharia de Energia e de 
Sistemas de Potência.

2 — O diretor técnico deve ter, no mínimo, cinco anos 
de experiência na área das instalações de elevação, quer 
seja na instalação, manutenção ou inspeção.

3 — Os inspetores devem ter, no mínimo, dois anos de 
experiência na área das instalações de elevação, quer seja 
na instalação ou manutenção.

4 — O reconhecimento de qualificações profissionais 
para os diretores técnicos e para os inspetores das EIIE 
adquiridas fora do território nacional, por nacionais de Es-
tados membros da União Europeia ou do espaço económico 
europeu que se estabeleçam em território nacional, é da 
competência conjunta da DGEG e da associação pública 
profissional competente, nos termos da Lei n.º 9/2009, de 
4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, 
dos respetivos estatutos, do presente artigo e demais nor-
mas aplicáveis, de acordo com a seguinte repartição de 
responsabilidades:

a) Para o reconhecimento das qualificações identificadas 
no n.º 1, é competente a associação pública profissional 
em causa em razão da matéria;

b) Para o reconhecimento da experiência profissional 
referida nos n.os 2 e 3, é competente a DGEG.

5 — Os diretores técnicos e inspetores das EIIE, que 
pretendam exercer atividade em regime de livre prestação 
de serviços em território nacional, estão sujeitos ao regime 
de verificação prévia das qualificações constante do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei 
n.º 41/2012, de 28 de agosto, pelo impacto das referidas 
profissões na segurança pública, na vertente segurança das 
pessoas, da competência da DGEG, com a colaboração da 
associação pública profissional competente.

Artigo 19.º
Seguro de responsabilidade civil

1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 4 e 5, as EIIE 
devem obrigatoriamente dispor de um seguro de responsa-
bilidade civil válido para cobrir quaisquer danos corporais e 
materiais sofridos por terceiros, no decurso e em resultado 
do exercício da sua atividade.

2 — O valor mínimo obrigatório do seguro referido no 
número anterior é de € 200 000.

3 — O valor mínimo obrigatório do seguro é atualizado 
anualmente até 31 de março, mediante a aplicação do índice 
de preços no consumidor, no continente, sem habitação, 
publicado pelo INE, I. P.

4 — As EIIE estabelecidas noutro Estado membro da 
União Europeia ou do espaço económico europeu podem 
substituir a celebração do seguro referido nos números 
anteriores por seguro, garantia financeira ou instrumento 
equivalente, que cubra, nos termos previstos nos números 
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anteriores, as respetivas atividades a exercer em território 
nacional, nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

5 — As EIIE em regime de livre prestação em Portugal 
que estejam obrigadas, nos termos da legislação do Estado 
membro de origem, à contratação de qualquer outro seguro, 
garantia financeira ou instrumento equivalente subscrito 
noutro Estado membro da União Europeia ou do espaço 
económico europeu, para a cobertura dos danos corporais e 
materiais sofridos por terceiros, no decurso e em resultado 
do exercício da sua atividade em território nacional, estão 
isentas da obrigação referida nos números anteriores.

6 — Nas situações referidas no número anterior, as in-
formações constantes na alínea m) do n.º 1 do artigo 20.º 
do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, referem -se a 
qualquer outro seguro, garantia financeira ou instrumento 
equivalente subscrito noutro Estado membro da União 
Europeia ou do espaço económico europeu contratado 
nos termos da legislação do Estado membro de origem, 
devendo as EIIE identificar a autoridade competente da-
quele Estado que exerce poder punitivo pela violação do 
requisito em causa em território nacional, sempre que 
tal lhe seja solicitado pelo destinatário do serviço ou por 
autoridade competente.

Artigo 20.º
Deveres ético -profissionais

1 — Os projetistas, fabricantes, fornecedores, mon-
tadores e conservadores de instalações, ou qualquer seu 
colaborador, não podem ser sócios, gerentes ou acionistas 
das EIIE, nem exercer o cargo de diretor técnico, inspetor 
ou funcionário administrativo das mesmas.

2 — Os técnicos das EIIE que tenham colaborado com 
entidades fabricantes, instaladoras ou de manutenção não 
podem, durante o período de um ano a contar da data em 
que cesse tal colaboração, exercer as atividades previstas 
no presente capítulo em instalações localizadas em terri-
tório nacional que tenham sido fabricadas, instaladas ou 
conservadas por aquelas.

3 — As EIIE não podem exercer a atividade de uma 
EMIE.

4 — As EIIE e os seus colaboradores estão abrangidos 
pelo segredo profissional relativamente às informações 
obtidas no exercício das suas funções, exceto em relação 
às entidades oficiais competentes no âmbito da presente lei.

SECÇÃO II

Procedimento, duração e outras vicissitudes 
do reconhecimento das EIIE

Artigo 21.º
Pedido de reconhecimento

As entidades interessadas em obter o reconhecimento 
para efeitos de exercício da atividade das EIIE, devem 
apresentar um requerimento nesse sentido dirigido ao 
diretor -geral de Energia e Geologia, acompanhado dos 
seguintes elementos:

a) Código de acesso à respetiva certidão permanente ou 
extrato em forma simples do teor das inscrições em vigor 
no registo comercial, onde conste o objeto, capital e sede, 
nomes dos representantes legais, bem como o número de 
pessoa coletiva, caso o requerente seja pessoa coletiva;

b) Cópia simples do respetivo documento de identifi-
cação, se o requerente for pessoa singular;

c) Currículo profissional do diretor técnico e inspetores 
ao seu serviço em território nacional, documentos com-
provativos das suas qualificações profissionais, emitidos 
pelas associações públicas profissionais a que os mesmos 
pertencem, e cópia dos contratos de trabalho ou de presta-
ção de serviços celebrados com esses profissionais;

d) Cópia da apólice do seguro de responsabilidade civil 
ou comprovativo de contratação de garantia financeira ou 
instrumento equivalente, nos termos do artigo 19.º;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que tomou 
conhecimento dos deveres e normas legais e regulamen-
tares aplicáveis à atividade das EIIE, comprometendo -se 
a assegurar o seu estrito cumprimento;

f) Declaração de não existência de incompatibilidade 
da entidade, do diretor técnico e dos inspetores para o 
exercício da atividade;

g) Documento comprovativo da respetiva acreditação.

Artigo 22.º
Reconhecimento provisório

1 — As entidades não acreditadas para o exercício das 
atividades previstas no n.º 2 do artigo 2.º podem ser pro-
visoriamente reconhecidas na DGEG, desde que, para 
além da apresentação dos documentos referidos no artigo 
anterior, excetuada a sua alínea g), façam prova de:

a) Haver submetido o pedido de acreditação para o 
exercício das atividades previstas no n.º 2 do artigo 2.º 
junto do IPAC, I. P.;

b) Possuir capacidade técnica e administrativa para 
a realização das inspeções, incluindo o organograma e 
fluxograma dos seus procedimentos, de forma a permitir 
validar o seu reconhecimento;

c) Possuir procedimentos técnicos escritos, destina-
dos a serem usados nos diversos tipos de inspeção que se 
propõem realizar, e os equipamentos técnicos mínimos 
necessários para a realização das inspeções.

2 — No prazo de dois anos a contar da data do respe-
tivo reconhecimento provisório, as EIIE devem proceder 
à sua acreditação e apresentar à DGEG o correspondente 
comprovativo, para efeitos de convolação do seu reconhe-
cimento em definitivo.

3 — Decorrido o prazo referido no número anterior 
sem que se mostre cumprido o que aí se dispõe, a DGEG 
declara, ouvida a EIIE, a caducidade do reconhecimento 
provisório.

Artigo 23.º
Prazo para decisão de reconhecimento

A decisão sobre o pedido de reconhecimento é emitida 
pela DGEG no prazo máximo de 30 dias úteis a contar da 
data da receção do pedido regularmente instruído.

Artigo 24.º
Deferimento tácito

1 — Findo o prazo previsto no artigo anterior sem que 
seja proferido despacho, o pedido de reconhecimento 
considera -se tacitamente deferido, podendo o requerente 
dar início imediato à atividade.
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2 — Nos casos previstos no número anterior, a DGEG 
deve, no 1.º dia útil após o termo do prazo aí referido, emitir 
o certificado de reconhecimento do requerente.

Artigo 25.º
Duração do reconhecimento

Com exceção do reconhecimento provisório previsto no 
artigo 22.º, o reconhecimento não está sujeito a prazo de 
caducidade, sem prejuízo da sua revogação ou suspensão, 
nos termos previstos no artigo 27.º

Artigo 26.º
Substituição do diretor técnico ou dos inspetores

A substituição do diretor técnico ou dos inspetores ao 
serviço das EIIE, em território nacional, deve por estas 
ser comunicada à DGEG, no prazo de 30 dias após a sua 
efetivação, mediante requerimento acompanhado dos 
currículos profissionais, documentos comprovativos das 
qualificações profissionais, cópia dos contratos de trabalho 
ou de prestação de serviços e declarações de não existên-
cia de incompatibilidades dos novos diretores técnicos e 
inspetores.

Artigo 27.º
Revogação ou suspensão do reconhecimento

1 — A DGEG pode determinar a revogação ou sus-
pensão do reconhecimento de uma EIIE nos seguintes 
casos:

a) Suspensão ou anulação da acreditação;
b) Inexistência de quadro de pessoal técnico mínimo ou 

contratação de diretor técnico ou inspetor que não cumpram 
o disposto no artigo 18.º;

c) Incumprimento da legislação ou regulamentação 
aplicável ao exercício da atividade;

d) Deficiente inspeção das instalações;
e) Inexistência de seguro de responsabilidade civil ou 

de garantia financeira ou instrumento equivalente, nos 
termos do artigo 19.º;

f) Dissolução, insolvência ou suspensão da atividade 
da empresa.

2 — Para efeitos do disposto na alínea a) do número an-
terior, o IPAC, I. P., deve comunicar de imediato à DGEG 
a suspensão ou anulação de uma acreditação.

3 — A revogação é determinada por despacho do 
diretor -geral de Energia e Geologia.

CAPÍTULO IV

Entidades legalmente estabelecidas em outro Estado 
membro da União Europeia 

ou do espaço económico europeu

Artigo 28.º
Livre prestação de serviços

1 — As entidades legalmente estabelecidas em outro 
Estado membro da União Europeia ou do espaço eco-
nómico europeu para a prática de alguma das atividades 
previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 2.º podem, nos termos do 
n.º 3 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de 

julho, exercer essas mesmas atividades de forma ocasional 
e esporádica em território nacional.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as en-
tidades que pretendam exercer a atividade de manutenção 
de ascensores, escadas mecânicas, tapetes rolantes, monta-
-cargas e plataformas destinadas a movimentar pessoas, 
devem apresentar uma mera comunicação prévia à DGEG, 
acompanhada da documentação referida nas alíneas d) a f) 
do artigo 10.º e nas alíneas c) a e) do n.º 1 do artigo 11.º, 
cumprindo, no que se refere aos profissionais em livre pres-
tação de serviços, os termos previstos no artigo 5.º da Lei 
n.º 9/2009, de 4 de março, alterada pela Lei n.º 41/2012, 
de 28 de agosto, perante a associação pública profissional 
competente.

3 — A documentação referida na alínea d) do artigo 10.º 
pode ser substituída, relativamente aos profissionais em 
livre prestação de serviços que já tenham cumprido os 
termos previstos no artigo 5.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de 
março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, 
perante a associação pública profissional competente, por 
documento comprovativo desse facto.

4 — Para efeitos do disposto no n.º 1, as entidades que 
pretendam exercer a atividade de realização de atos de 
inspeção, inquéritos e peritagens a ascensores, escadas 
mecânicas, tapetes rolantes, monta -cargas e plataformas 
destinadas a movimentar pessoas, devem apresentar uma 
mera comunicação prévia à DGEG, acompanhada da do-
cumentação referida nas alíneas c) a f) do artigo 21.º, que 
serve, no que respeita à mencionada alínea c), de declara-
ção prévia relativa aos profissionais em causa, nos termos 
e para os efeitos do artigo 6.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de 
março, alterada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, e 
do artigo 18.º

5 — A DGEG coopera com as associações públicas 
profissionais competentes na receção e tratamento da de-
claração prévia referida no número anterior, nos termos 
dos artigos 5.º e 6.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, alte-
rada pela Lei n.º 41/2012, de 28 de agosto, dos respetivos 
estatutos e demais normas aplicáveis e em conformidade 
com a repartição de competências estabelecida no n.º 4 
do artigo 18.º

6 — A comunicação prévia referida nos n.os 2 e 4 é re-
alizada uma única vez, aquando da primeira prestação 
de serviços em Portugal, não estando sujeita a prazo de 
caducidade.

7 — As entidades referidas nos números anteriores são 
equiparadas, para todos os efeitos legais, a EMIE e EIIE, 
consoante o caso, ficando sujeitas ao cumprimento dos 
requisitos de exercício da atividade que lhes sejam apli-
cáveis, nomeadamente ao disposto nos artigos 9.º e 15.º, 
no caso das EMIE, nos n.os 2 a 4 do artigo 20.º e no ar-
tigo 26.º, no caso das EIIE, bem como ao disposto no n.º 1 
do artigo 30.º

CAPÍTULO V

Acompanhamento das atividades e deveres 
de informação das EMIE e EIIE

Artigo 29.º
Acompanhamento das atividades

1 — A DGEG e o organismo de certificação, no caso de 
se tratar de uma EMIE que possua certificação de acordo 
com a ISO 9001, e a DGEG e o IPAC, I. P., no caso das 
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EIIE, são responsáveis pelo acompanhamento do exercício 
das atividades exercidas por aquelas entidades.

2 — No âmbito do acompanhamento previsto no nú-
mero anterior, realizam -se auditorias técnicas à atividade 
das EMIE e das EIIE, com vista à verificação do cum-
primento dos deveres e normas legais e regulamentares 
aplicáveis, bem como, no caso das EMIE certificadas, 
auditorias periódicas a realizar pelo organismo de certifi-
cação, de acordo com os critérios de acreditação aplicáveis 
àquele organismo.

3 — No caso das EMIE, as auditorias referidas no nú-
mero anterior podem ainda ser realizadas, a solicitação da 
DGEG, por uma das seguintes entidades:

a) Organismo notificado no âmbito do Decreto -Lei 
n.º 295/98, de 22 de setembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 176/2008, de 26 de agosto;

b) Organismo notificado no âmbito do Decreto -Lei 
n.º 103/2008, de 24 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 75/2011, de 20 de junho;

c) EIIE.

4 — O relatório da auditoria pode propor a suspensão 
ou a revogação do reconhecimento, a decidir nos termos 
do n.º 3 do artigo 16.º ou do n.º 3 do artigo 27.º, consoante 
se trate de EMIE ou EIIE, respetivamente.

Artigo 30.º
Deveres de informação

1 — As EMIE e as EIIE devem comunicar, por escrito, 
à câmara municipal territorialmente competente todas as 
situações em que os proprietários não cumpram as suas 
determinações ou se recusem a realizar intervenções que 
sejam necessárias, sempre que entenderem que a situação 
em causa põe em risco a segurança de pessoas e bens.

2 — Para além do disposto no número anterior, as 
EIIE estabelecidas em Portugal devem elaborar relató-
rios anuais, contemplando as atividades desenvolvidas e 
identificando, nomeadamente, o resultado das inspeções 
realizadas, tendo em vista a melhoria das instalações de 
elevação existentes, os quais devem ser entregues na 
DGEG até ao final do mês de janeiro do ano seguinte 
àquele a que respeitam.

CAPÍTULO VI

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 31.º
Contraordenações

1 — Constitui contraordenação:

a) A não elaboração e entrega de relatórios previstos no 
n.º 2 do artigo 30.º, por parte das EIIE;

b) A falta da apólice do seguro de responsabilidade civil 
devidamente atualizada ou do comprovativo de contratação 
de garantia financeira ou instrumento equivalente, nos 
termos dos artigos 8.º e 19.º, consoante o que for aplicável;

c) O exercício de atividade de EMIE estabelecida em 
Portugal sem estar reconhecida pela DGEG, conforme 
previsto no n.º 3 do artigo 2.º, ou em livre prestação de 
serviços, sem prévia comunicação nos termos dos n.os 2 
e 3 do artigo 28.º;

d) A inexistência de quadro de pessoal mínimo em EMIE 
ou a contratação de técnicos responsáveis pela manutenção 
que não cumpram o disposto no artigo 6.º;

e) O exercício de atividade de EIIE estabelecida em 
Portugal sem estar reconhecida pela DGEG, conforme 
previsto no n.º 3 do artigo 2.º, ou em livre prestação de 
serviços, sem prévia comunicação nos termos do n.º 4 do 
artigo 28.º;

f) A inexistência de quadro de pessoal mínimo em EIIE 
ou a contratação de diretor técnico ou inspetores que não 
cumpram o disposto no artigo 18.º;

g) A violação do segredo profissional previsto no n.º 4 
do artigo 20.º, por parte de uma EIIE;

h) O exercício da atividade de formação profissional por 
entidade sem certificação válida, nos termos do artigo 39.º, 
bem como a violação, por parte de organismo de formação, 
dos deveres constantes desse mesmo artigo ou a violação 
do dever de organizar dossiê técnico -pedagógico para cada 
ação de formação na área das instalações de elevação, 
nos termos da Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, na 
redação dada pela Portaria n.º 208/2013, de 26 de junho.

2 — A contraordenação prevista na alínea a) do número 
anterior é punível com coima de € 375 a € 3000, se o in-
frator for uma pessoa singular, e de € 3750 a € 30 000, se 
o infrator for uma pessoa coletiva.

3 — As contraordenações previstas nas alíneas b) a g) 
do n.º 1 são puníveis com coima de € 750 a € 3750, se o 
infrator for uma pessoa singular, e de € 7500 a € 37 500, 
se o infrator for uma pessoa coletiva.

4 — A contraordenação prevista na alínea h) do n.º 1 
é punível com coima de € 250 a € 4000, se o infrator for 
uma pessoa singular, e de € 2500 a € 40 000, se o infrator 
for uma pessoa coletiva.

5 — A negligência e a tentativa são puníveis, sendo os 
montantes mínimos e máximos das coimas aplicáveis nos 
termos dos n.os 2 a 4 reduzidos para metade, em caso de 
negligência, e a sanção especialmente atenuada, em caso 
de tentativa.

6 — Em função da gravidade da infração e da culpa 
do infrator, podem ser aplicadas as sanções acessórias 
previstas na alínea b) do n.º 1 do artigo 21.º e no n.º 1 do 
artigo 22.º do regime geral das contraordenações, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro.

Artigo 32.º
Instrução do processo, aplicação de coimas 

e sanções acessórias

1 — A competência para determinar a instauração dos 
processos de contraordenação e aplicar as coimas e sanções 
acessórias é do diretor -geral da Energia e Geologia.

2 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo 41.º, 
o produto das coimas aplicadas reverte em 60 % para o 
Estado e 40 % para a DGEG.

Artigo 33.º
Taxas

1 — São devidas taxas à DGEG pelo reconhecimento 
das EMIE e das EIIE, pelo reconhecimento de qualifica-
ções profissionais adquiridas fora do território nacional, 
pela certificação de organismos de formação e pela reali-
zação de auditorias, as quais são consignadas à satisfação 
dos encargos ocorridos.
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2 — O valor, a distribuição do produto e o modo de 
cobrança das taxas a que respeita o número anterior são 
fixados por portaria do membro do Governo responsável 
pela área da energia.

Artigo 34.º
Balcão único

1 — Todos os pedidos, comunicações e notificações, 
previstos na presente lei, entre os interessados e outros 
intervenientes nos procedimentos de inscrição e reconhe-
cimento ou decorrentes do exercício das atividades de 
manutenção e inspeção de instalações de elevação, são 
realizados por meios eletrónicos, através do balcão único 
eletrónico dos serviços, acessível através do Portal da 
Empresa ou do sítio na Internet da DGEG.

2 — Quando, por motivos de indisponibilidade das pla-
taformas eletrónicas, não for possível o cumprimento do 
disposto no número anterior, pode ser utilizado qualquer 
outro meio legalmente admissível.

Artigo 35.º
Listagem de entidades

A DGEG deve publicitar, designadamente através do 
balcão único eletrónico dos serviços referido no artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, e do seu sítio 
na Internet, listagens das EMIE e EIIE reconhecidas e que 
operem em território nacional em regime de livre prestação 
de serviços.

Artigo 36.º
Delegação de competências

A DGEG pode delegar noutra entidade, mediante con-
trato, as competências em matéria de reconhecimento das 
EMIE e das EIIE, de receção da comunicação prévia das 
EMIE e EIIE em regime de livre prestação de serviços, 
de reconhecimento de qualificações profissionais e de 
realização de auditorias, que lhe estejam confiadas através 
da presente lei.

Artigo 37.º
Cooperação administrativa

As autoridades administrativas competentes nos ter-
mos da presente lei prestam e solicitam, às autoridades 
administrativas dos outros Estados membros e à Comissão 
Europeia, assistência mútua e tomam as medidas neces-
sárias para cooperar eficazmente, nomeadamente através 
do Sistema de Informação do Mercado Interno, no âmbito 
dos procedimentos relativos a prestadores de serviços já 
estabelecidos em outro Estado membro, nos termos do 
capítulo VI do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho.

Artigo 38.º
Disposições transitórias

1 — As empresas de manutenção de ascensores, dora-
vante designadas por EMA, existentes à data de entrada 
em vigor da presente lei, mantêm a sua inscrição até ao 
termo da sua validade, podendo desempenhar as funções 
atribuídas às EMIE durante esse prazo.

2 — As entidades inspetoras, doravante designadas por 
EI, existentes à data de entrada em vigor da presente lei, 

mantêm o seu reconhecimento até ao termo da sua vali-
dade, podendo desempenhar as funções atribuídas às EIIE 
durante esse prazo.

3 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores 
e no n.º 7, a qualquer momento, as EI podem requerer 
o seu reconhecimento como EIIE e as EMA podem re-
querer o seu reconhecimento como EMIE, nos termos 
da presente lei.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 7, as EMA que 
já possuam certificação de acordo com a ISO 9001 para 
as atividades de manutenção de instalações de elevação, 
concedida por entidade acreditada pelo IPAC, I. P., ou 
por entidade homóloga signatária do acordo multilateral 
da EA, não carecem de nova certificação para efeitos do 
respetivo reconhecimento como EMIE.

5 — Sem prejuízo do disposto no n.º 7, as EI já acre-
ditadas, para as atividades previstas no n.º 2 do artigo 2.º, 
de acordo com a ISO/IEC 17 020, pelo IPAC, I. P., ou por 
entidade homóloga signatária do acordo multilateral da EA, 
não carecem de nova acreditação para serem consideradas, 
no quadro e para efeitos do respetivo reconhecimento como 
EIIE, entidades acreditadas.

6 — Os diretores técnicos, os técnicos responsáveis 
de manutenção e os inspetores com títulos profissionais 
de engenheiros ou engenheiros técnicos, que prestem le-
galmente serviços à data da entrada em vigor da presente 
lei, podem continuar a exercer as respetivas funções no 
âmbito das EMA, EMIE, EI e EIIE, sem necessidade de 
qualquer formalidade.

7 — Os técnicos responsáveis de manutenção e os 
inspetores com qualificações de eletricistas, montadores 
eletricistas ou equiparados e a experiência na manutenção 
ou inspeção de ascensores, monta -cargas, escadas mecâni-
cas e tapetes rolantes exigida nos termos do Decreto -Lei 
n.º 320/2002, de 28 de dezembro, que prestem legalmente 
serviços à data de entrada em vigor da presente lei, devem, 
no prazo máximo de cinco anos após esta data, frequentar 
e obter aproveitamento em curso de atualização ministrado 
por organismo de formação certificado nos termos do 
artigo seguinte, após o que podem continuar a exercer as 
respetivas funções no âmbito das EMA, EMIE, EI e EIIE, 
sem necessidade de qualquer formalidade adicional.

Artigo 39.º
Organismos de formação de atualização

1 — A certificação dos organismos de formação re-
feridos no n.º 7 do artigo anterior segue os trâmites da 
Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, com as seguintes 
adaptações:

a) A entidade competente para a certificação é a DGEG;
b) São deveres dos organismos de formação:

i) Observar princípios de independência e de igual-
dade de tratamento de todos os candidatos à formação e 
formandos;

ii) Colaborar nas auditorias;
iii) Alterar o conteúdo das matérias formativas, sempre 

que as alterações e inovações legais ou de natureza técnica 
o justifiquem;

iv) Fornecer à DGEG os elementos relativos ao exercício 
da atividade, sempre que tal lhes seja solicitado;

v) Manter, pelo período de 10 anos, o registo das ações 
de formação realizadas, bem como os processos individuais 
dos formandos;



5180  Diário da República, 1.ª série — N.º 164 — 27 de agosto de 2013 

vi) Comunicar previamente à DGEG o local, a data 
e a hora de realização das ações de formação, e as suas 
alterações, bem como a identificação dos formandos, com 
a antecedência de oito dias úteis e de três dias úteis, res-
petivamente;

vii) Emitir os certificados de qualificações dos forman-
dos que obtenham aproveitamento;

c) São aprovados por portaria do membro do Governo 
responsável pela área da energia outros requisitos especí-
ficos, em complemento ou derrogação dos constantes da 
Portaria n.º 851/2010, de 6 de setembro, na redação dada 
pela Portaria n.º 208/2013, de 26 de junho, nomeadamente 
requisitos relativos ao conteúdo, duração e organização 
das ações de formação.

2 — A certificação dos organismos de formação, pela 
DGEG, seja expressa ou tácita, é comunicada aos serviços 
centrais competentes dos ministérios responsáveis pela área 
da formação profissional, no prazo de 10 dias.

3 — A DGEG divulga a lista dos organismos de forma-
ção certificados no seu sítio na Internet.

Artigo 40.º
Norma revogatória

São revogados o artigo 6.º, o n.º 5 do artigo 7.º, o ar-
tigo 10.º, os n.os 2 e 3 do artigo 25.º e os anexos I e IV ao 
Decreto -Lei n.º 320/2002, de 28 de dezembro.

Artigo 41.º
Regiões Autónomas

1 — Os atos e os procedimentos necessários à execução 
da presente lei nas Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira competem às entidades e órgãos das respetivas 
administrações regionais com atribuições e competências 
nas matérias em causa.

2 — Nos termos do n.º 1 do artigo 17.º do Decreto -Lei 
n.º 92/2010, de 26 de julho, os controlos exercidos, quer 
pelos organismos da Administração Central do Estado, quer 
pelas entidades e órgãos competentes das administrações 
das Regiões Autónomas, no âmbito da presente lei, são 
válidos para todo o território nacional.

3 — O produto das coimas resultantes das contraor-
denações previstas na presente lei, aplicadas nas Regiões 
Autónomas, constitui receita própria destas.

Artigo 42.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no prazo de 30 dias após 
a sua publicação.

Aprovada em 24 de julho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 19 de agosto de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de agosto de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 66/2013
de 27 de agosto

Primeira alteração, por apreciação parlamentar, ao Decreto -Lei 
n.º 47/2013, de 5 de abril, que no uso da autorização legislativa 
conferida pela Lei n.º 8/2013, de 22 de janeiro, aprova o regime 
jurídico -laboral dos trabalhadores dos serviços periféricos 
externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, incluindo 
os trabalhadores das residências oficiais do Estado, alterando 
a Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e o Estatuto Disciplinar 
dos Trabalhadores que Exercem Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 58/2008, de 9 de setembro.
A Assembleia da República decreta, nos termos da 

alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo único
Os artigos 17.º e 28.º do Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 

de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 17.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sem prejuízo do disposto nos números anterio-

res, sob proposta do chefe de missão, pode o membro do 
Governo responsável pela área dos negócios estrangei-
ros, através de despacho fundamentado, e considerando o 
interesse para a representação externa do Estado Português, 
bem como a conveniência do serviço, autorizar o gozo de 
feriados locais que excedam o número estabelecido para os 
demais trabalhadores em funções públicas, sendo aqueles 
objeto de compensação em regime de banco de horas, a 
regular por instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho.

Artigo 28.º
[…]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, 

sob proposta do chefe de missão, pode o membro do 
Governo responsável pela área dos negócios estrangei-
ros, através de despacho fundamentado, e considerando 
o interesse para a representação externa do Estado Por-
tuguês, bem como a conveniência do serviço, autori-
zar o gozo de feriados locais que excedam o número 
estabelecido para os demais trabalhadores em funções 
públicas, sendo aqueles objeto de compensação em 
regime de banco de horas, a regular por instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho.

7 — (Anterior n.º 6.)»
Aprovada em 29 de julho de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 19 de agosto de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de agosto de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2013
A música amadora e as Práticas Culturais Amadoras 

constituem uma realidade com uma fortíssima presença 
e expressão no território nacional, que envolve mais de 
700 bandas filarmónicas, algumas com cerca de 300 anos 
de atividade. Predominantemente de raiz popular e pro-
fundamente embebidas nas comunidades, são ainda muitas 
vezes o recurso para a aprendizagem da música para muitos 
jovens portugueses, em especial nas zonas mais afastadas 
dos centros urbanos. Assim, as bandas filarmónicas desen-
volvem atividades que cobrem áreas tão diversas como a 
prática de instrumentos, arranjo e composição, direção 
de orquestra, reparação e manutenção de instrumentos, 
conservação e restauro de partituras, ensino, gestão ou 
direção associativa.

Para além do seu papel na preservação, divulgação e 
formação musical, as filarmónicas podem também ser 
facilmente apercebidas como centros de socialização locais 
e inter -relacionais, constituindo um capital social valioso, 
com substancial impacte e influência na vida da comuni-
dade, através da agregação de valores sociais e culturais 
de inclusão, e da construção de identidade e coesão ter-
ritorial.

Esta vasta realidade tem merecido o reconhecimento do 
Estado, em parte já manifestado através da Lei n.º 123/99, 
de 20 de agosto, que define, nomeadamente, as regras atra-
vés das quais o Governo apoia anualmente as bandas de 

música filarmónicas, no Decreto -Lei n.º 128/2001, de 17 de 
abril, que regulamenta a suprarreferida Lei n.º 123/99, de 
20 de agosto, sem prejuízo de outras iniciativas, como a 
Lei n.º 34/2003, de 22 de agosto, que fixa o Dia Nacional 
das Coletividades e da Lei n.º 20/2004, de 5 de junho, que 
consagra o regime de apoio aos dirigentes associativos 
voluntários.

A criação de um dia comemorativo é uma consolidação 
do reconhecimento da importância do trabalho desenvol-
vido pelas bandas filarmónicas ao serviço das comuni-
dades, sendo um anseio de longa data das organizações 
do sector, que trará um destaque coletivo da sociedade e 
constitui a justa homenagem à história e à importância da 
ação quotidiana contemporânea desenvolvida por largos 
milhares de cidadãos a favor da cultura e da música popular 
portuguesa. Considera -se para este efeito o dia 1 de setem-
bro, por coincidir com o culminar da época do ano em 
que, em geral, as bandas filarmónicas atingem o expoente 
máximo da sua atividade cultural.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
Institucionalizar o dia 1 de setembro como o Dia Nacio-

nal das Bandas Filarmónicas.

Presidência do Conselho de Ministros, 14 de agosto de 
2013. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 
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